
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Chegou ao conhecimento do Grupo Parlamentar do PCP que a Modelo Hipermercados, SA, do

grupo Sonae, procedeu à aplicação de uma sanção disciplinar de despedimento por justa causa,

sem direito da indemnização, a uma trabalhadora do Continente do GaiaShopping, Delegada

Sindical do CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de

Portugal, invocando inclusive a sua participação numa Audição Pública que o PCP realizou a 11

de Abril de 2020, em formato virtual.

Nesta audição foram feitas denúncias, por vários trabalhadores, de atropelos laborais que

estavam (e que estão) a acontecer em diferentes locais de trabalho.

De acordo com informação transmitida ao Grupo Parlamentar do PCP, a participação desta

trabalhadora na referida audição realizada pelo PCP e a sua intervenção neste fórum foram

utilizadas como um dos factos constantes da nota de culpa com vista ao despedimento desta

trabalhadora.

Esta decisão da MCH/Sonae constitui uma violação de direitos fundamentais de participação

política e sindical, podendo mesmo ter contornos de despedimento por motivos políticos e

ideológicos que a Constituição da República Portuguesa proíbe de forma clara (conforme

referido no seu artigo 53.º). Este comportamento da MCH/Sonae evidencia-se como uma atitude

de intimidação, de pressão e chantagem, de imposição de um clima de medo e mesmo de

repressão sobre os trabalhadores, o que é inaceitável no nosso regime democrático.

Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, solicitamos ao Governo que

por intermédio do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, preste os seguintes

esclarecimentos:

Que medidas vai o Governo tomar para assegurar o respeito pelos direitos dos trabalhadores

e dos seus direitos de participação política e sindical, e pugnar pela reintegração da

trabalhadora no seu local de trabalho?

1.



Palácio de São Bento, 23 de novembro de 2020

Deputado(a)s

DIANA FERREIRA(PCP)

ANA MESQUITA(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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